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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 51/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012, de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria 
n.º 243/2012, de 10 de agosto, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 155, de 10 de agosto de 2012, saiu 
com as seguintes inexatidões, que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se retificam:

1 — No n.º 1 do artigo 2.º, onde se lê:

«1 — São aprovadas os planos de estudos e as matri-
zes curriculares dos cursos científico -humanísticos de 
Ciências e Tecnologias, de Ciências Socioeconómicas, 
de Línguas e Humanidades e de Artes Visuais, cons-
tantes dos anexos I a VIII da presente portaria, da qual 
fazem parte integrante.»

deve ler -se:

«1 — São aprovados os planos de estudos e as matri-
zes curriculares dos cursos científico -humanísticos de 
Ciências e Tecnologias, de Ciências Socioeconómicas, 
de Línguas e Humanidades e de Artes Visuais, cons-
tantes dos anexos I a VIII da presente portaria, da qual 
fazem parte integrante.»

2 — Na alínea a) do n.º 5 do artigo 5.º, onde se lê:

«a) O registo da frequência e do aproveitamento 
em disciplinas complementares consta do processo do 
aluno, expressamente como disciplina de complemento 
do currículo, contando a respetiva classificação para o 
cálculo da média final de curso, por opção do aluno, 
desde que integrem o plano de estudos do respetivo 
curso;»

deve ler -se:

«a) O registo da frequência e do aproveitamento 
em disciplinas complementares consta do processo do 
aluno, expressamente como disciplinas de complemento 
do currículo, contando a respetiva classificação para o 
cálculo da média final de curso, por opção do aluno, 
desde que integrem o plano de estudos do respetivo 
curso;»

3 — No n.º 11 do artigo 13.º, onde se lê:

«11 — Os alunos excluídos por faltas em qualquer 
disciplina, de acordo com o n.º 2 do artigo 4.º da pre-
sente portaria, só podem apresentar -se ao respetivo 
exame final nacional no mesmo ano letivo, na 2.ª fase, 
na qualidade autopropostos.»

deve ler -se:

«11 — Os alunos excluídos por faltas em qualquer 
disciplina, de acordo com o n.º 2 do artigo 4.º da pre-
sente portaria, só podem apresentar -se ao respetivo 
exame final nacional no mesmo ano letivo, na 2.ª fase, 
na qualidade de autopropostos.»

4 — No n.º 12 do artigo 17.º, onde se lê:

«12 — A prova extraordinária de avaliação deverá 
abranger a totalidade do programa do ano curricular em 
causa, sendo os procedimentos específicos a observar 
no seu desenvolvimento os que constam do anexo III.»

deve ler -se:

«12 — A prova extraordinária de avaliação deverá 
abranger a totalidade do programa do ano curricular em 
causa, sendo os procedimentos específicos a observar 
no seu desenvolvimento os que constam do anexo XII.»

5 — Na epígrafe do artigo 26.º, onde se lê:
«Plano de estudos anteriores»

deve ler -se:
«Planos de estudos anteriores»

6 — No n.º 3 do anexo XII da Portaria n.º 243/2012, de 
10 de agosto, onde se lê:

«3 — Para a elaboração da PEA é constituída uma 
equipa de dois professores, em que pelo menos um de-
les tenha lecionado a disciplina nesse ano letivo. Para 
o desempenho desta função não está prevista qualquer 
dispensa de serviço docente. Ou de componente letiva?»

deve ler -se:

«3 — Para a elaboração da PEA é constituída uma 
equipa de dois professores, em que pelo menos um deles 
tenha lecionado a disciplina nesse ano letivo.»

Secretaria -Geral, 18 de setembro de 2012. — Pelo 
Secretário -Geral, a Secretária -Geral -Adjunta, em substi-
tuição, Ana Palmira Antunes de Almeida. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 210/2012
de 21 de setembro

O Programa do XIX Governo Constitucional elegeu o 
sector dos transportes como um dos pilares fundamentais 
para promover a competitividade da economia portuguesa. 
Neste contexto, o Governo definiu, no âmbito do sector do 
transporte aéreo, um projeto de crescimento a longo prazo, 
o qual passa pela reprivatização da TAP — Transportes 
Aéreos Portugueses, S. A., adiante designada abreviada-
mente por TAP.

Por via do Decreto -Lei n.º 122/98, de 9 de maio, subse-
quentemente alterado pelos Decretos -Leis n.os 34/2000, de 
14 de março, e 57/2003, de 28 de março, foram autorizadas 
as 1.ª e 2.ª fases de reprivatização do capital social da TAP, 
processo que deu lugar à constituição da TAP — Trans-
portes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A. (adiante abre-
viadamente designada por TAP — SGPS, S. A.), assim 
como a uma operação de reestruturação empresarial do 
Grupo TAP, através da criação da TAP — Manutenção e 
Engenharia, S. A., e da SPdH — Sociedade Portuguesa de 
Handling, S. A., constituídas mediante cisão da TAP, por 
afetação de bens originariamente integrados na empresa 
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transportadora e com forte ligação funcional e instrumental 
à mesma. Esse processo de reprivatização culminou na alie-
nação de 50,1 % do capital social da SPdH — Sociedade 
Portuguesa de Handling, S. A., a um investidor, tendo 
essa participação sido readquirida pela TAP e, entretanto, 
de novo alienada.

Neste processo está em causa uma empresa que apre-
senta forte ligação ao país, ligação essa que importa manter, 
afigurando -se por isso relevante privilegiar a manutenção 
do seu pendor característico enquanto «companhia ban-
deira».

O Governo considera que o processo de reprivatização 
da TAP deverá respeitar a importância estratégica do cha-
mado «hub de Lisboa», como elo fundamental nas relações 
entre a Europa, a África e a América Latina, de que as 
operações aéreas da TAP são um elemento primordial.

Por via do presente diploma, o Governo lança a 3.ª e a 
4.ª fases do processo de reprivatização indireta da TAP, atra-
vés da reprivatização do capital social da TAP — SGPS, S. A.

Esta operação de reprivatização, ao incidir sobre o ca-
pital social da própria sociedade gestora de participações 
sociais do Grupo TAP, assenta numa estratégia integrada 
de alienação, que se considera especialmente adequada a 
potenciar a maximização do valor da TAP.

Trata -se de um processo lançado ao abrigo da Lei 
n.º 11/90, de 5 de abril, alterada pela Lei n.º 102/2003, 
de 15 de novembro, e alterada e republicada pela Lei 
n.º 50/2011, de 13 de setembro, e no âmbito do qual se 
integram duas fases distintas: uma 3.ª fase, constituída 
por uma ou mais operações de aumento de capital da 
TAP — SGPS, S. A., e por uma ou mais operações de 
alienação do respetivo capital social, e uma 4.ª fase que, 
nos termos previstos no artigo 12.º da Lei n.º 11/90, de 
5 de abril, consiste na oferta pública de venda de ações 
da TAP — SGPS, S. A., a trabalhadores desta empresa 
e a trabalhadores de outras empresas do Grupo TAP, nos 
termos que vierem a ser aprovados em resolução do Con-
selho de Ministros.

O modelo adotado para esta operação de reprivatização 
visa potenciar a participação e o investimento de um ou 
mais interessados que venham a tornar -se acionistas de 
referência no capital social da TAP — SGPS, S. A.

A opção pela modalidade de venda direta para a 3.ª fase 
de reprivatização do capital social da TAP — SGPS, S. A., 
tem ainda em vista permitir o cumprimento atempado 
dos compromissos assumidos no âmbito do Programa de 
Assistência Económica e Financeira, contribuir para a di-
minuição do peso da dívida pública, assim como promover 
a consolidação orçamental.

Efetivamente, em face da situação económico -financeira 
da empresa e do contexto regulatório e económico do 
mercado internacional em que a mesma atua, a opção pela 
venda direta revela ser a mais adequada para assegurar 
a seleção de um ou mais investidores de referência, que 
propiciem à TAP as condições necessárias que lhe permi-
tam manter -se como uma estrutura empresarial com uma 
posição competitiva à escala global.

Por outro lado, esta opção justifica -se ainda por otimizar 
os proveitos associados à operação e ser a que melhor serve 
os interesses públicos que lhe estão subjacentes, tendo em 
conta não só as opções estratégicas do Governo para este 
sector, mas também o contributo positivo para o incremento 
da presença de investidores de diversa natureza no mercado 
português, permitindo, assim, a diversificação das fontes 

de financiamento das empresas nacionais, o que justifica 
amplamente a sua adoção.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela 

Lei n.º 11/90, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 102/2003, 
de 15 de novembro, e pela Lei n.º 50/2011, de 13 de setem-
bro, e nos termos das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

São aprovadas a 3.ª e a 4.ª fases do processo de reprivati-
zação indireta do capital social da TAP — Transportes Aé-
reos Portugueses, S. A., adiante designada abreviadamente 
por TAP, as quais terão lugar mediante a reprivatização do 
capital social da TAP — Transportes Aéreos Portugue-
ses, SGPS, S. A., adiante designada abreviadamente por 
TAP — SGPS, S. A., e que serão reguladas pelo presente 
decreto -lei e pelas resoluções do Conselho de Ministros 
que venham a estabelecer as condições finais e concretas 
das operações necessárias à sua execução.

Artigo 2.º

Processo

1 — O processo de reprivatização do capital social da 
TAP — SGPS, S. A., integra duas fases:

a) A 3.ª fase de reprivatização, constituída por uma ou mais 
operações de aumento de capital da TAP — SGPS, S. A., 
a subscrever por um ou mais investidores, bem como pela 
alienação de ações representativas do capital social da 
TAP — SGPS, S. A., a um ou mais investidores;

b) A 4.ª fase de reprivatização, constituída por uma 
oferta pública de venda de ações representativas do ca-
pital social da TAP — SGPS, S. A., nos termos previstos 
no artigo 4.º

2 — As operações previstas no número anterior podem 
ser efetuadas total ou parcialmente, numa ou mais vezes, 
simultaneamente ou em momento anterior ou posterior 
entre si.

Artigo 3.º

Venda direta

As operações realizadas no âmbito da 3.ª fase de repri-
vatização seguem a modalidade de venda direta a um ou 
mais investidores que, em resultado da mesma, venham a 
tornar -se acionistas de referência da TAP — SGPS, S. A.

Artigo 4.º

Oferta pública de venda

A 4.ª fase de reprivatização realiza -se mediante oferta 
pública de venda de ações representativas do capital social 
da TAP — SGPS, S. A., reservadas para aquisição por 
parte dos trabalhadores da TAP — SGPS, S. A., e de tra-
balhadores de outras empresas do Grupo TAP, nos termos 
que vierem a ser aprovados em resolução do Conselho de 
Ministros.
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Artigo 5.º
3.ª fase

1 — A 3.ª fase de reprivatização incide sobre a to-
talidade das ações representativas do capital social da 
TAP — SGPS, S. A., deduzidas das ações cuja alienação 
se concretize no âmbito da 4.ª fase de reprivatização.

2 — O Conselho de Ministros pode, no respeito pelo 
Direito da União Europeia, mediante resolução, limitar a 
percentagem de direitos de voto e ou ações representativas 
do capital social da TAP — SGPS, S. A., que venham a 
ser adquiridos por qualquer entidade, singular ou coletiva, 
direta ou indiretamente.

3 — A limitação que venha a ser estabelecida nos ter-
mos previstos no número anterior não pode ultrapassar 
o montante máximo de 49,9 % do capital social ou dos 
direitos de voto.

4 — Para os efeitos previstos no n.º 2, consideram -se 
como uma mesma entidade todas as que se encontrem em 
alguma das situações a que alude o n.º 1 do artigo 20.º do 
Código dos Valores Mobiliários.

Artigo 6.º
Regulamentação da 3.ª fase

1 — As condições finais e concretas das operações 
a realizar no âmbito da 3.ª fase de reprivatização da 
TAP — SGPS, S. A., são estabelecidas pelo Conselho de 
Ministros, mediante a aprovação de uma ou mais resoluções.

2 — Nas resoluções referidas no número anterior, o 
Conselho de Ministros, designadamente:

a) Aprova o caderno de encargos que define as condi-
ções específicas a que obedece a venda direta, podendo 
sujeitar as ações adquiridas e subscritas ao regime de in-
disponibilidade previsto no artigo 10.º;

b) Determina os critérios para a alienação e subscrição 
de ações que concretizem a venda direta;

c) Fica autorizado a estabelecer a exigência de uma 
prestação pecuniária, em montante a determinar, para a 
celebração de cada contrato respeitante à venda direta;

d) Identifica o investidor ou investidores selecionados 
para adquirir e subscrever as ações objeto da venda direta; e

e) Fixa o preço unitário de cada alienação e subscrição 
de ações no âmbito da venda direta.

3 — Fica à disposição do Conselho de Ministros a possi-
bilidade de condicionar a aquisição e subscrição das ações 
à celebração ou plena eficácia de quaisquer instrumentos 
jurídicos destinados a assegurar a concretização da venda 
direta e dos objetivos decorrentes dos critérios enunciados 
no n.º 2 do artigo seguinte e outros definidos mediante 
resolução do Conselho de Ministros.

4 — As competências referidas nas alíneas b) a e) do 
n.º 2 e no número anterior podem ser delegadas no Ministro 
de Estado e das Finanças, com a faculdade de subdelegação 
no Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.

Artigo 7.º
Processo de alienação

1 — O processo destinado à concretização da venda 
direta pode ser organizado em diferentes etapas, incluindo 
uma recolha preliminar de intenções de aquisição ou subs-
crição junto de potenciais investidores, em relação à tota-
lidade ou a parte das ações incluídas na mesma.

2 — Constituem critérios de seleção das intenções de 
aquisição ou subscrição para integração dos potenciais 
investidores em subsequentes etapas do processo de venda 
direta:

a) O valor indicativo apresentado para a aquisição e 
subscrição das ações representativas do capital social da 
TAP — SGPS, S. A., objeto da venda direta;

b) A apresentação de um adequado projeto estratégico, 
tendo em vista a promoção do crescimento da TAP, com 
respeito pelo cumprimento dos objetivos delineados pelo 
Governo para este processo de reprivatização, a promoção 
do reforço da sua posição concorrencial enquanto operador 
de transporte aéreo à escala global nos mercados atuais e 
em novos mercados, bem como o crescimento e desenvol-
vimento da economia nacional;

c) A contribuição para o reforço da capacidade económico-
-financeira e da estrutura de capital da TAP — SGPS, S. A.;

d) A ausência de condicionantes jurídicas ou económico-
-financeiras do interessado para a concretização da venda 
direta em prazo, condições de pagamento e demais termos 
que sejam considerados adequados para a salvaguarda dos 
interesses patrimoniais do Estado e para a prossecução dos 
objetivos da reprivatização;

e) A respetiva experiência técnica e de gestão no sector 
da aviação, a sua idoneidade e capacidade financeira, bem 
como as garantias eventualmente prestadas para cumpri-
mento dos critérios constantes das alíneas anteriores; e

f) Outras condições específicas adequadas, a definir por 
resolução do Conselho de Ministros.

3 — A seleção dos interessados que integram as subse-
quentes fases do processo de alienação é realizada mediante 
resolução do Conselho de Ministros, ouvida a TAP quanto 
à adequação dos projetos estratégicos aos interesses da 
sociedade.

4 — A competência referida no número anterior pode 
ser delegada no Ministro de Estado e das Finanças, com 
a faculdade de subdelegação no Secretário de Estado do 
Tesouro e das Finanças.

Artigo 8.º
4.ª fase

1 — A 4.ª fase de reprivatização incide sobre ações 
representativas de um máximo de 5 % do capital social 
da TAP — SGPS, S. A., reservadas para aquisição por 
trabalhadores da TAP — SGPS, S. A., e de trabalhadores 
de outras empresas do Grupo TAP, nos termos que vierem 
a ser aprovados em resolução do Conselho de Ministros.

2 — As ações abrangidas pela reserva referida no nú-
mero anterior, cuja transmissão não se concretize, podem 
ser objeto da venda direta prevista no artigo 3.º

Artigo 9.º
Regulamentação da 4.ª fase

1 — As condições finais e concretas das operações a 
realizar no âmbito da 4.ª fase de reprivatização são estabe-
lecidas pelo Conselho de Ministros, mediante a aprovação 
de uma ou mais resoluções.

2 — Nas resoluções referidas no número anterior, o 
Conselho de Ministros, designadamente:

a) Fixa a percentagem de ações a disponibilizar para 
aquisição ou subscrição por parte dos trabalhadores;
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b) Determina os critérios e modos de fixação do preço 
de venda e do preço unitário de venda das ações;

c) Fixa, caso venham a existir, as condições especiais 
de aquisição ou subscrição de ações de que beneficiam os 
trabalhadores, designadamente o desconto no preço;

d) Estabelece os critérios de rateio, caso venham a ser 
estipulados; e

e) Fixa a quantidade mínima de ações que podem ser 
adquiridas por cada trabalhador.

Artigo 10.º
Regime de indisponibilidade das ações

1 — As ações transacionadas na 3.ª fase do presente 
processo de reprivatização podem ser sujeitas ao regime 
de indisponibilidade previsto no presente artigo, por um 
prazo mínimo de 5 e máximo de 10 anos.

2 — As ações transacionadas na 4.ª fase do presente 
processo de reprivatização podem ser sujeitas ao regime 
de indisponibilidade previsto no presente artigo, por um 
prazo máximo de 5 anos.

3 — Os prazos referidos nos números anteriores contam-
-se a partir da data da celebração do contrato de venda 
direta ou da concretização da alienação ou subscrição.

4 — O Conselho de Ministros determina as situações 
em que as ações objeto de venda direta ou de oferta pública 
de venda aos trabalhadores ficam submetidas ao regime de 
indisponibilidade, caso em que, até ao final desse período, 
não podem ser oneradas nem ser objeto de negócios jurí-
dicos que visem a transmissão da respetiva titularidade, 
ainda que sujeita a eficácia futura, nomeadamente contratos 
promessa e contratos de opção.

5 — É nulo qualquer negócio celebrado em violação 
do estabelecido no número anterior, ainda que a respetiva 
celebração ocorra antes de iniciado o prazo de indispo-
nibilidade.

6 — Durante o prazo de indisponibilidade, os direitos de 
voto inerentes às ações adquiridas não podem ser exercidos por 
interposta pessoa.

7 — É nulo qualquer negócio através do qual um acio-
nista se obrigue a exercer, em determinado sentido, durante 
o prazo de indisponibilidade, os direitos de voto inerentes 
a ações abrangidas pelo regime de indisponibilidade, ainda 
que tal obrigação decorra de negócio celebrado antes de 
iniciado o prazo de indisponibilidade.

8 — As nulidades previstas nos n.os 5 e 7 podem ser 
judicialmente declaradas, a requerimento do Ministério 
Público, sem prejuízo da sua invocação, nos termos gerais 
de direito, por qualquer interessado, incluindo a própria 
TAP — SGPS, S. A.

9 — Em casos devidamente justificados, o Ministro 
de Estado e das Finanças e o Ministro da Economia e do 
Emprego podem, mediante despacho conjunto, a requeri-
mento dos interessados, autorizar a celebração dos negó-
cios previstos nos n.os 4 e 6, desde que não seja prejudicada 
a realização dos objetivos da reprivatização.

Artigo 11.º
Delegação de competências

Para a realização da operação de reprivatização regulada 
no presente decreto -lei, e sem prejuízo do disposto nos 
artigos 6.º a 10.º, são delegados no Ministro de Estado e 
das Finanças, com faculdade de subdelegação no Secretário 
de Estado do Tesouro e das Finanças, os poderes bastantes 

para determinar as demais condições acessórias que se 
afigurem convenientes e para praticar os atos de execução 
que se revelarem necessários à concretização da operação 
de reprivatização prevista no presente diploma.

Artigo 12.º
Suspensão ou termo do processo de reprivatização

1 — O Governo reserva -se o direito de, em qualquer 
momento e mediante resolução do Conselho de Ministros, 
suspender ou dar sem efeito o processo de reprivatização, 
desde que razões de interesse público o justifiquem.

2 — No caso de se verificar a suspensão ou o termo 
do processo de reprivatização ao abrigo do disposto no 
número anterior, os potenciais interessados e ou proponen-
tes não têm direito, por algum desses factos, a qualquer 
indemnização ou compensação, independentemente da 
sua natureza.

Artigo 13.º
Publicidade de participações

No prazo máximo de 60 dias contados desde a data do 
apuramento da oferta pública de venda aos trabalhadores, 
a TAP — SGPS, S. A., publica, nos termos do artigo 5.º 
do Código dos Valores Mobiliários, a lista dos acionistas 
cuja participação social seja superior a 1 % do respetivo 
capital social, indicando a quantidade de ações de que cada 
um dos referidos acionistas seja titular.

Artigo 14.º
Isenções de taxas e emolumentos

Estão isentos de quaisquer taxas e emolumentos todos 
os atos relativos à alienação e subscrição de ações que 
decorram ao abrigo do disposto no presente decreto -lei.

Artigo 15.º
Norma revogatória

São revogadas as disposições do Decreto -Lei n.º 122/98, 
de 9 de maio, subsequentemente alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 34/2000, de 14 de março, e 57/2003, de 28 de 
março, relativas às 1.ª e 2.ª fases de reprivatização do ca-
pital social da TAP, ressalvando -se, no entanto, os efeitos 
já produzidos no âmbito dos processos de reestruturação 
societária da TAP e de alienação e aumento de capital da 
SPdH — Sociedade Portuguesa de Handling, S. A.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
útil após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de agosto 
de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça 
Gaspar — Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz — Álvaro 
Santos Pereira.

Promulgado em 18 de setembro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, Aníbal  Cavaco Silva.
Referendado em 20 de setembro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 140/2012
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 24 de maio de 2012, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Principado de Andorra aderido, em conformidade com o 
artigo 37.º, à Convenção sobre o Reconhecimento e Exe-
cução das Decisões Relativas às Obrigações Alimentares, 
adotada na Haia em 2 de outubro de 1973.

Entrada em vigor

Andorra depositou o seu instrumento de adesão à Con-
venção supracitada em 6 de abril de 2011 junto do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos em conformidade com o n.º 2 do artigo 31.º da 
Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes 
pela notificação depositária n.º 1/2011, de 12 de abril de 
2011.

Nenhum Estado levantou qualquer objeção à adesão 
dentro do período de doze meses especificado no n.º 3 
do artigo 31.º, cujo período terminou em 15 de abril de 
2012.

Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º da Convenção, esta 
entrou em vigor entre Andorra e os Estados Contratantes 
a 1 de julho de 2012.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 338/75, publi-
cado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 150, suplemento, 
de 2 de julho de 1975.

O depósito do instrumento de ratificação ocorreu a 4 de 
dezembro de 1975, conforme publicado no Aviso n.º 144/98 
no Diário da República 1.ª série -A, n.º 175, de 31 julho 
de 1998.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 1 de agosto de 1976, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República 1.ª série, n.º 107, de 9 de maio 
de 1977.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de agosto de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 141/2012
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 13 de março de 2012, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Montenegro aderido, em 14 de fevereiro de 
2012, à Convenção relativa à Competência, à Lei Aplicá-
vel, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em 
Matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de 
Proteção das Crianças, adotada na Haia em 19 de outubro 
de 1996.

(Tradução)

Adesão

Montenegro, 14 -02 -2012

A Convenção entrará em vigor para o Montenegro em 
1 de janeiro de 2013, em conformidade com a alínea b) 
do n.º 2 do artigo 61.º

Nos termos do n.º 3 do artigo 58.º, a adesão só produzirá 
efeitos entre o Montenegro e os Estados Contratantes que 
não terão levantado qualquer objeção no prazo de seis 
meses a contar da data desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começa a 15 de março de 2012 e termina a 
15 de setembro de 2012.

Declarações/reservas

Montenegro, 14 -02 -2012

De acordo com o artigo 60.º, e em conjunto com o 
artigo 55.º, da Convenção da Haia de 19 de outubro de 
1996, relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao Reco-
nhecimento, à Execução e à Cooperação em Matéria de 
Responsabilidade Parental e Medidas de Proteção das 
Crianças, o Governo de Montenegro declara que:

O Montenegro reserva a competência das suas autori-
dades para tomar medidas com vista à proteção dos bens 
de uma criança situados no seu território e reserva -se o 
direito de não reconhecer qualquer responsabilidade pa-
rental ou medida que seja incompatível com qualquer 
outra medida tomada pelas suas autoridades relativamente 
a esses bens.

De acordo com o n.º 2 do artigo 34.º da Convenção, o 
Montenegro declara que os pedidos previstos no n.º 1 do 
artigo 34.º deverão ser transmitidos às suas autoridades 
apenas através da autoridade central.

Autoridades

Montenegro, 14 -02 -2012

O Montenegro declara que:
a) O Ministério do Trabalho e da Proteção Social é a 

autoridade central designada nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 29.º da Convenção, incumbida de cumprir as obriga-
ções que lhe são impostas pela Convenção;

[...]
c) Em conformidade com o artigo 44.º o Montenegro 

designa o Ministério do Trabalho e da Proteção Social 
como a autoridade à qual devem ser enviados os pedidos 
previstos nos artigos 8.º, 9.º e 33.º

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Convenção, Por-
tugal designa a Direção -Geral de Reinserção Social do 
Ministério da Justiça como Autoridade Central para efeitos 
da Convenção.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 52/2008, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série, n.º 221, de 13 de novembro 
de 2008.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º da Con-
venção, esta encontra -se em vigor para a República Por-
tuguesa desde 1 de agosto de 2011.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de agosto de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 142/2012
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 13 de março de 2012, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Letónia realizado uma declaração, em 7 de 
março de 2012, referente à Convenção relativa à Compe-
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tência, à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução 
e à Cooperação em Matéria de Responsabilidade Parental 
e de Medidas de Proteção das Crianças, adotada na Haia 
em 19 de outubro de 1996.

Tradução

Declarações/Reservas

Letónia, 7 de março de 2012.

De acordo com o n.º 1 do artigo 52.º da Convenção 
de 19 de outubro de 1996, relativa à Competência, à Lei 
Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Cooperação 
em Matéria de Responsabilidade Parental e de Medidas de 
Proteção das Crianças, a República da Letónia declara que 
o disposto nesta Convenção relativamente à lei aplicável 
prevalece sobre o disposto no:

Acordo entre a República da Letónia e a República da 
Polónia sobre Auxílio Judiciário e Relações Judiciárias 
em Matéria Civil, Penal e Laboral, assinado em 23 de 
fevereiro de 1994;

Acordo entre a República da Letónia, a República 
da Estónia e a República da Lituânia sobre Auxílio 
Judiciário e Relações Judiciárias assinado em 11 de no-
vembro de 1992.

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Convenção, Por-
tugal designa a Direção -Geral de Reinserção Social do 
Ministério da Justiça como Autoridade Central para efeitos 
da Convenção.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto n.º 52/2008, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 221, de 13 de novembro de 2008.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º da Con-
venção, esta encontra -se em vigor para a República Por-
tuguesa desde 1 de agosto de 2011.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de agosto de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 143/2012
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 13 de março de 2012, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Helénica ratificado, em 7 de fevereiro de 2012, 
a Convenção relativa à Competência, à Lei Aplicável, ao 
Reconhecimento, à Execução e à Cooperação em Matéria 
de Responsabilidade Parental e de Medidas de Proteção das 
Crianças, adotada na Haia em 19 de outubro de 1996.

Tradução

Adesão

Grécia, 7 de fevereiro de 2012.

A Convenção entrará em vigor para a Grécia em 1 de 
junho de 2012, em conformidade com a alínea a) do n.º 2 
do artigo 61.º

Declarações/Reservas

Grécia, 7 de fevereiro de 2012.

A Grécia declara que os pedidos previstos no n.º 1 do 
artigo 34.º só poderão ser encaminhados para as autorida-
des através da sua autoridade central.

Autoridades

Grécia, 7 de fevereiro de 2012.

A Grécia designa como autoridade central o Ministério 
da Justiça, da Transparência e dos Direitos Humanos/Dire-
ção de Coordenação Legislativa e Relações Internacionais 
Judiciárias.

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Convenção, Por-
tugal designa a Direção -Geral de Reinserção Social do 
Ministério da Justiça como Autoridade Central para efeitos 
da Convenção.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto n.º 52/2008, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 221, de 13 de novembro de 2008.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º da Con-
venção, esta encontra -se em vigor para a República Por-
tuguesa desde 1 de agosto de 2011.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de agosto de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 144/2012
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 3 de abril de 2012, o Secretário -Geral das Nações Uni-
das na sua qualidade de depositário notificou ter a Repú-
blica da Guatemala, realizado uma declaração nos termos 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 87.º e nos termos do n.º 2 
do artigo 87.º (1), do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional, adotado em Roma em 17 de julho de 1998.

Tradução

Declaração (tradução) (original: espanhol)

1) De acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 87.º, do 
Estatuto de Roma, os pedidos de cooperação recebidos pelo 
Tribunal serão transmitidos por via diplomática através 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros da República 
da Guatemala.

2) De acordo com o n.º 2 do artigo 87.º, do Estatuto, 
todos os pedidos de cooperação recebidos pelo Tribunal 
Penal Internacional e outros documentos comprovativos 
que os instruam serão transmitidos em espanhol ou tradu-
zidos nesta língua.

A República Portuguesa é parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 3/2002, e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 2/2002, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de janeiro de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado a 5 de feve-
reiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002 publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 de maio 
de 2002, estando o Estatuto em vigor para a República 
Portuguesa desde 1 de julho de 2002, de acordo com o 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de outubro de 2005.

(1) Ver Notificação depositária C.N.174.2012. 
TREATIES — XVIII.10 de 2 de abril de 2012 (Adesão: 
Guatemala).

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de setembro de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 
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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 211/2012
de 21 de setembro

Os efetivos militares dos quadros permanentes (QP), 
na situação de ativo, integrados na estrutura orgânica da 
Marinha, do Exército e da Força Aérea, foram fixados pelo 
Decreto -Lei n.º 261/2009, de 28 de setembro, diploma que 
previu uma redução do efetivo total dos ramos das Forças 
Armadas durante um período transitório, cuja meta seria 
1 de janeiro de 2013.

O Programa de Apoio Económico e Financeiro a Por-
tugal e o Documento de Estratégia Orçamental 2011/2015 
preveem, até finais de 2014, uma redução de pelo menos 
10 % no pessoal militar das Forças Armadas e de 10 % 
nas despesas com esse mesmo pessoal.

Não obstante algum caminho já percorrido neste sen-
tido, desde janeiro de 2011, designadamente com a redu-
ção verificada no quantitativo máximo de militares em 
regime de voluntariado e de contrato, importa dar mais 
um passo no sentido da redução dos efetivos militares, 
facilitando assim o cumprimento daquele desiderato, 
ainda que a mesma não possa concretizar -se plenamente 
sem que previamente se proceda à reorganização da es-
trutura superior da defesa nacional, desígnio este que 
está em curso.

A redução ora aprovada deverá ser assim entendida 
como um contributo das Forças Armadas para a con-
cretização dos compromissos assumidos pelo Estado 
Português.

É nesse enquadramento que, sob proposta do Conselho 
de Chefes do Estado Maior, importa rever os efetivos dos 
QP, na situação de ativo, integrados na estrutura orgânica 
da Marinha, do Exército e da Força Aérea, sem prejuízo 
da redução que vier a ser determinada na decorrência da 
reorganização da estrutura superior da defesa nacional.

Assim:
Ao abrigo do disposto do n.º 2 do artigo 42.º do Es-

tatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, e nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Efetivos

Os efetivos de militares dos quadros permanentes, na 
situação de ativo, integrados na estrutura orgânica da Ma-
rinha, do Exército e da Força Aérea são os que constam 
do mapa anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Norma transitória

1 — Os efetivos de militares referidos no artigo anterior 
são atingidos até 31 de dezembro de 2013, nos termos 
previstos no mapa a que o mesmo se refere.

2 — O militar no ativo que, por força do disposto no 
número anterior, não possa ocupar vaga no quadro especial 
a que pertence, por redução do quantitativo de vagas no 
seu posto, fica na situação de supranumerário.

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 261/2009, de 28 de setem-
bro, alterado pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
agosto de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

Promulgado em 18 de setembro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, Aníbal  Cavaco Silva.

Referendado em 20 de setembro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

Postos

Ramos
Totais

Marinha Exército Força Aérea

Até 31 de 
dezembro 
de 2012

Até 31 de 
dezembro 
de 2013

Até 31 de 
dezembro 
de 2012

Até 31 de 
dezembro 
de 2013

Até 31 de 
dezembro 
de 2012

Até 31 
de dezembro 

de 2013

Até 31 
de dezembro 

de 2012

Até 31 de 
dezembro 
de 2013

Almirante/General  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 1 1 1 3 3
Vice -almirante/Tenente -general . . . . . . . . . . 7 5 6 6 6 4 19 15
Contra -almirante/Major -general  . . . . . . . . . 15 14 21 21 15 14 51 49

Total de Oficiais-
-generais  . . . . . . . 23 20 28 28 22 19 73 67

Capitão -de -mar -e -guerra/Coronel  . . . . . . . . 92 80 131 112 65 57 288  249
Capitão -de -fragata/Tenente -coronel. . . . . . . 199 199 362 349 152 152 713  700
Capitão -tenente/Major . . . . . . . . . . . . . . . . . 337 348 577 577 314 309 1 228 1 234
Primeiro -tenente/Capitão . . . . . . . . . . . . . . . 485 840 478 1 803

ANEXO

Mapa a que se refere o artigo 1.º 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 288/2012

de 21 de setembro

Considerando que a língua habitualmente utilizada para 
as comunicações marítimas é a inglesa e que, inclusi-
vamente, a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN), a União Internacional de Telecomunicações 
(UIT), a Organização Marítima Internacional (OMI), a 
Federal Aviation Administration (FAA) e o American Na-
tional Standards Institute (ANSI) adotaram um código 
fonético de comunicação assente em palavras  chave do 
alfabeto inglês, deixa de fazer sentido exigir apenas o 
conhecimento da língua portuguesa para a emissão de 
certificado de isenção do serviço de pilotagem, previsto 
na alínea 4) do artigo 2.º da Portaria n.º 434/2002, de 22 
de abril.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do despacho de delega-

ção de competências n.º 12412/2011, de 9 de setembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 

de setembro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração da Portaria n.º 434/2002, de 22 de abril

É alterado o artigo 2.º da Portaria n.º 434/2002, de 22 de 
abril, alterada pela Portaria n.º 150/2009, de 9 de fevereiro, 
que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4) Que possui conhecimento da língua portuguesa 

ou da língua inglesa.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
data da sua publicação.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 19 de setembro de 2012. 

Postos

Ramos
Totais

Marinha Exército Força Aérea

Até 31 de 
dezembro 
de 2012

Até 31 de 
dezembro 
de 2013

Até 31 de 
dezembro 
de 2012

Até 31 de 
dezembro 
de 2013

Até 31 de 
dezembro 
de 2012

Até 31 
de dezembro 

de 2013

Até 31 
de dezembro 

de 2012

Até 31 de 
dezembro 
de 2013

Segundo -tenente/Tenente . . . . . . . . . . . . . . . (*) 794 220 (*) 1 426 362 (*) 838 280 (*) 3 058  862
Subtenente ou guarda -marinha/Alferes  . . . . 55 90 70  215

Total de oficiais supe-
riores/capitães/su-
balternos  . . . . . . . 1 422 1 387 2 496 2 330 1 369 1 346 5 287 5 063

Sargento -mor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 43 76 69 40 34 166 146
Sargento -chefe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127 127 417 417 125 125 669 669
Sargento -ajudante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 493 503 1 217 1 177 530 530 2 240 2 210
Primeiro -sargento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (**) 2 034 1 430 (**) 2 328 1 714 (**) 1 938 1 554 (**) 6 300 4 698
Segundo -sargento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 600 345 1 455

Total de Sargentos . . . 2 704 2 613 4 038 3 977 2 633 2 588 9 375 9 178

Cabo/cabo de secção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 301 2 233 0 0 0 0 2 301 2 233
Primeiro -marinheiro/cabo -adjunto. . . . . . . . 1 767 1 767 0 0 0 0 1 767 1 767

Total de Praças  . . . . 4 068 4 000 0 0 0 0 4 068 4 000

Totais  . . . . . . . . . . . . 8 217 8 020 6 562 6 335 4 024 3 953 18 803 18 308

Notas
(*) Inclui Capitães e Subalternos.
(**) Inclui Primeiros e Segundos -Sargentos.
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